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Resumo: Este trabalho, baseado nas principais características da comunidade surda brasileira relata e analisa as principais dificuldades encontradas por um grupo de bolsistas pibid do curso de química em construir um projeto interdisciplinar para um grupo de alunos surdos de uma escola participante do grupo pibid/ufpel da cidade de pelotas. Neste relato são expostas uma série de aprendizados por parte dos autores em relação às etapas de aprendizagens de alunos portadores de necessidades especiais e como se podem desenvolver atividades para uma aprendizagem de química, fundamentadas em  um auxílio visual. 
INTRODUÇÃO
O ensino de Química na Educação Básica ocorre, quase que em sua totalidade, de forma tradicional, no qual o professor é a figura central encarregado de transmitir o conhecimento com aulas expositivas utilizando-se apenas os recursos mais básicos como livros didáticos, além de quadro negro e giz. Os alunos são meros elementos passivos que devem assimilar o que é transmitido. 

Para alunos surdos, a necessidade da Língua de Sinais para o entendimento de outra linguagem específica – Química – requer uma metodologia específica onde o método de ensino tradicional deixa a desejar, pois ocasiona dificuldades de compreensão por parte dos mesmos. Para os alunos surdos esse método é ainda mais inconveniente já que os mesmos não possuem a audição e aulas expositivas focalizam a oralidade. Outro fato que agrava a situação é o episódio de não haver sintonia entre docente, intérprete e discente surdo. A transmissão de conhecimentos entre docente e discente ocorre de forma indireta e nesse processo pode haver distorção do conteúdo, prejudicando o aluno surdo.
Ultimamente a educação de surdos abrocha visões do oralismo, da comunicação total e do bilingüismo. Oralismo no sentido clínico-terapêutico. Comunicação oral no sentido da instauração da “nova ordem” diante do fracasso do oralismo. E, Bilingüismo como uma quebra de paradigma rompendo com o clínico-terapêutico e abrindo um campo para o enfoque social, cultural, político. A partir do bilingüismo se instaura a discussão da “educação” na educação de surdos.
Baseando-nos nestes fatos foi nos proposta a construção de um projeto interdisciplinar para uma comunidade surda, que teve como objetivo buscar uma integração entre os bolsistas do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação a Docência da Universidade Federal de Pelotas (PIBID/UFPel) e estudantes do ensino médio surdo do Instituto de Estadual de Educação Assis Brasil de Pelotas.

Na construção deste projeto tem como principal finalidade, a partir do conhecimento do “universo surdo”, a realização de atividades que auxiliem na interação entre estudantes e professores.
CARACTERÍSTICA DA COMUNIDADE
Atualmente as políticas nacionais de inclusão escolar estão baseadas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação do Brasil (LDB, Lei 9394/1996) que define Educação especial como a modalidade escolar para educandos “portadores de necessidades especiais”, preferencialmente na rede regular de ensino, assim como na Declaração de Salamanca, documento elaborado por ocasião da Conferência de Salamanca sobre as Necessidades Educativas Especiais, realizada na Espanha em 1994 com a presença de noventa e dois países e vinte e cinco organizações internacionais, entre elas brasileiros, Unesco e Nações Unidas  (Brasil, 1996). 
Apesar da marcada popularidade em 1996, investidas em educação especial tiveram seu início na época em que o Brasil ainda era uma colônia portuguesa governada pelo imperador Dom Pedro II.  

“No Brasil, o primeiro atendimento escolar aos portadores de deficiências que se tem conhecimento histórico é datado de 1854; quando através do decreto imperial nº. 428. Dom Pedro II funda, na cidade do Rio de Janeiro, O Imperial Instituto dos 46 meninos cegos. E no ano de 1857, na mesma cidade, Dom Pedro II funda pela Lei nº. 839 de 26 de setembro, o Imperial Instituto dos surdos-mudos, ainda hoje a mais importante escola desse gênero no país, com o nome de Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES).” (Barata e Proença, 2001). 
Em 1957, a educação do surdo foi assumida em nível nacional, pelo governo federal. Logo após no ano de 1961 com a criação da Lei nº. 4.024, de 20 de dezembro de 1961 que fixava as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, esta contemplava no seu Título X “Da Educação de Excepcionais”: 

“Art. 88. A educação de excepcionais, deve, no que  fôr possível, enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade.”  

“Art. 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos estaduais de educação, e relativa à educação de excepcionais, receberá dos poderes públicos tratamento especial mediante bolsas de estudo, empréstimos e subvenções.” (Brasil, 1961).   

Com a criação da Lei nº. 5692 de 11 de agosto de 1971, novamente a educação voltada aos deficientes é colocada em questão. Esta Lei fixava as Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus, e dava outras providências.  
“Art. 9. Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber tratamento especial, de acordo com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de Educação” (Brasil, 1971).   

COMO TRABALHAR COM A COMUNIDADE SURDA

A partir de conceitos estabelecidos pelos PCN e considerando o grupo de alunos, aos quais este trabalho está destinado, torna-se relevante lembrar que todas as metodologias empregadas para o desenvolvimento de quaisquer atividades, devem contemplar os discentes com elementos visuais. Desta forma, faz-se necessário considerar algo concreto para ser trabalhado inicialmente, proporcionando aos alunos momentos em que estes possam participar de maneira efetiva e não apenas como espectadores, conforme afirma WEERNECK:

"esquecemos o que ouvimos, decoramos o que lemos e aprendemos o que fazemos". Ou seja, a escolha da metodologia a ser aplicada vai estar na dependência do perfil das pessoas envolvidas e dos objetivos da prática pedagógica assumida. Como em geral grupamentos não são homogêneos, a aprendizagem deverá levar em consideração a diversidade de idéias, comportamento, capacidade de assimilação de cada indivíduo antes de abordar o projeto de ensino. (WEERNECK. 1992)

Neste sentido, considerando WEERNECK (1992) no que se refere à necessidade de participação dos alunos durante o desenvolvimento do projeto, e a consideração das diversidades de idéias e comportamentos pertencentes a cada indivíduo, surge então outra temática também importante a ser trabalhada, a inclusão dos alunos surdos com os demais alunos ouvintes da escola.

Desta forma concordamos com Eizirik (2000), quando esta diz que: 

[...] na inclusão o que está em jogo é a ruptura com o conceito estático do homem, de mundo, de conhecimento; é a necessidade de cruzar experiências, de compartilhar caminhos, de compreender a complexidade e a diversidade através da abertura de canais para o diferente, o que não é meu, nem igual ao meu, mas por isso mesmo, merece respeito. E esse respeito descortina a possibilidade da descoberta de coisas, pessoas, situações. Eizirik, M. F. (2000)
Norteado pelo PCN iniciamos a construção de um projeto específico para estes alunos, e exatamente neste momento nos deparamos também com um mundo inovador e ao mesmo tempo preocupante. A preocupação surgiu do fato de como lhe dar com uma comunidade que tem língua própria e particularidades específicas. 
O ponta - pé inicial foi dado a partir das leituras sobre a cultura e a comunidade surda, para que todos os nossos tabus fossem quebrados.   Posteriormente o trabalho passou para pesquisas para identificar quais recursos utilizar na confecção do projeto.
Na construção deste projeto nós bolsistas tivemos total cautela na hora da elaboração das atividades para estes alunos. Alguns surdos carregam consigo até hoje uma carga cultural muito antiga, como por exemplo, que determinados assuntos só podem ser falados por um determinado sexo de pessoa. Pensando nisto há existência de atividades onde é proposta a interação entre alunos surdos e ouvintes é um foco que nunca deixou de ser cultivados por nós, visto que estas atividades têm um cunho interativo, onde julgamos que ajude para que a inclusão se torne cada vez mais sólida na escola.

A proposta desta atividade é que ao final do projeto os alunos saibam reconhecer e avaliar o caráter ético do conhecimento científico e tecnológico e utilizá-los em seu cotidiano como também informar e informar-se, comunicar-se, expressar-se, argumentar logicamente, aceitar ou rejeitar argumentos, manifestar preferências, apontar contradições e fazer uso de diferentes nomenclaturas, códigos e meios de comunicação. 
Pensando neste propósito todo o projeto pode ser trabalhado por nós com o objetivo de “alimentar” a visão de nossos alunos com saber químico, sempre lembrando que os mesmos são desprovidos da audição. O mesmo tem como um outro objetivo um “repensar” de conceitos e atitudes da comunidade escolar, pretende estimular os participantes a conhecer o assunto e saber abordá-lo dentro do espaço escolar.

A elaboração do projeto foi dividida em momentos distintos sendo que em cada um destes momentos estivemos desenvolvendo habilidades e competências citadas nos PCNs no que se refere aos domínios da representação e comunicação (análise e interpretação de textos, elaboração de comunicações e discussão e argumentação de temas de interesse); investigação e compreensão (estratégias para enfrentamento de situações-problema e modelos explicativos e representativos) e contextualização sócio-cultural (ciência e tecnologia na cultura contemporânea, ciência e tecnologia na atualidade e ciência e tecnologia, ética e cidadania).
Para dar início à elaboração do projeto, fez-se necessária a realização de um ciclo de palestras a fim de proporcionar uma fundamentação teórica para o mesmo, assim como promover a reflexão dos bolsistas sobre o tema. Essa etapa foi de fundamental importância, fornecendo-nos subsídios juntamente com as várias leituras realizadas. 

Começamos essa série de leituras com uma análise acerca dos Temas Transversais propostos pelos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNEM). Estes por sua vez, defendem que as atividades desenvolvidas na escola devem estar vinculadas à realidade educativa da mesma. Assim Moreno (1998) afirma:

[...] é preciso entrar em acordo sobre qual é essa realidade educativa, que em grande parte é marcada pelo ambiente sociocultural predominante no meio do qual procedem, os alunos e alunas, e que determina suas necessidades educativas mais imediatas.

Ou seja, ao aplicar um projeto interdisciplinar é indispensável que os trabalhos tenham sentido ao aluno. Segundo MORETTO (2001) ao propor um assunto a ser aprendido, cabe ao professor organizar estratégias que permitam a manifestação das concepções prévias dos alunos. A partir do conhecimento já existente podemos começar um trabalho de forma interacionista, realizando tarefas e trabalhos em grupo, desenvolvendo a atividade com o próprio alicerce do aluno para que o conteúdo tenha sentido, indo ao encontro de Hengemühle (2008) quando diz que o ser humano se motiva quando aquilo com o qual se confronta tem significado para ele.

Ao trabalhar com os textos e as pesquisas os alunos desenvolverão competências e habilidades propostas pelo PCNEM, ou seja, estarão consultando diversos autores, analisando as possíveis divergências de opiniões e interpretando textos, tabelas, reconhecendo e utilizando nomenclaturas da linguagem cientifica. No decorrer do projeto, a todo instante, o aluno argumentará e se posicionará criticamente sobre o assunto que esta sendo tratado, como também estará articulando, e sistematizando fenômenos e teorias dentro de uma ciência, entre as várias ciências e áreas do conhecimento.
Sendo assim, será desenvolvido de acordo com as competências de, vinculação da educação ao mundo do trabalho e prática social, onde serão realizadas atividades que estimulem a participação dos alunos e a capacidade de trabalhar em grupo, pois segundo Paulo Freire (1980): “Ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo: os homens se educam em comunhão, midiatizados pelo mundo”. A frase mostra a importância da interação entre os alunos e também a interação aluno professor.

Essa maneira de trabalhar envolve o aluno na construção do trabalho, possibilitando que realize uma reflexão crítica sobre a realidade que esta inserido e incentivando a se posicionar frente a situações que lhe serão apresentadas na sua vida. 

Sabe-se que o Ensino Médio possui inúmeras finalidades, logo vale ressaltá-las, segundo o PCNEM:
[...] às finalidades atribuídas ao ensino médio: o aprimoramento do educando como ser humano, sua formação ética, desenvolvimento de sua autonomia intelectual e de seu pensamento crítico, sua preparação para o mundo do trabalho e o desenvolvimento de competências para continuar seu aprendizado. (Art. 35, p.7)

O foco principal do projeto é o desenvolvimento de uma atividade que tem como objetivo mostrar ao aluno que um determinado assunto não está preso apenas a um significado e sim abrange um imenso conjunto de valores de todos os seres humanos enquanto homens e mulheres.
Para nós toda escola inclusiva deve consistir; fundamentando-se em que todas as pessoas aprendam unidas, da maneira em que isso seja possível, sem importar as dificuldades ou diferenças na qual estes sujeitos possam vir a ter, da mesma forma as escolas precisam reconhecer e responder às necessidades diversificadas de seus alunos, acomodando os diferentes estilos e ritmos de aprendizagem e assegurando educação de qualidade para todos.

A exclusão escolar é perceptível de diversas formas, sendo a pior delas, a forma negligente e preconceituosa da sociedade com aqueles estudantes que estão ali tentando ser incluídos.
CONCLUSÃO
A nossa principal realização foi aproveitar ao máximo possível as diferenças existentes entre os alunos surdos e os ouvintes para focarmos nosso relato nesta comunidade que pouco é reconhecida e compreendida pelas pessoas por não se comunicarem através da língua falada. Neste mesmo sentido,foi gratificante enxergar que na medida em que a aprendizagem foi ocorrendo, e tornou-se possível desenvolver uma inclusão entre os alunos (surdos – ouvintes).
Partindo dos pré supostos até aqui considerados não podemos esquecer as diferenças e os obstáculos a serem enfrentados com estes alunos, pois esta situação é um mundo diferente para o professor – quando o mesmo não sabe lhe dar com as diferenças- e também para os alunos- que acabam por inúmeras vezes por não serem compreendidos.
Com base no que se observou durante o desenvolvimento das atividades, concluí-se que o aprendizado adquirido atendeu aos objetivos propostos, assim como progresso na interação com estes alunos.
Assim, relatando também a integração entre os bolsistas além de discussões pertinentes ao tema, bem como subsídios aos gestores do processo de construção do conhecimento em ambas as partes.
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